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A criação dos Juizados Especiais Cíveis buscou abrir mais uma 
porta de acesso ao Judiciário, atendendo pendengas de pequena monta, 
sem a necessidade de acompanhamento de um advogado para causas 
com valor até 20 salários mínimos. 
A procura pelos Juizados Especiais foi tão grande que gerou 
um novo problema: perdeu-se a rapidez na solução dos conflitos, porque 
os cartórios estão abarrotados com milhares de processos em andamento, 
o que faz retardar a designação das audiências com o conseqüente 
descumprimento do prazo legal para a entrega da prestação jurisdicional. 
Tem-se notícia que, devido ao excesso de processos, as audiências de 
conciliação, em vários Estados brasileiros, têm sido marcadas para até um 
ano após a reclamação inicial. 
Um estudo estatístico demonstra que algumas empresas, 
como por exemplo as de telefonia, instituições financeiras, condomínios 
horizontais, entre outras, em virtude de possuírem vasta clientela, 
aparecem em grande número no pólo passivo de demandas tramitando 
nos Juizados Especiais. É de se salientar que, nesses modelos de 
empresa, o mais ínfimo percentual de consumidores insatisfeitos 
representa um enorme contingente de reclamantes. 
A mesma pesquisa estatística faz perceber que os clientes das 
empresas, quando recorrem ao Poder Judiciário, formulam reclamações, 
na maioria dos casos, idênticas, que culminam em decisões, também, 
iguais. Contra as empresas de telefonia, a esmagadora maioria das ações 
busca indenização por cobrança indevida ou desligamento de aparelho, 





mesmo tendo a conta sido paga, ou então problemas com garantia e 
manutenção de equipamentos.   
As reclamações repetidas ajudam a comprometer os serviços 
prestados pelos Juizados, principalmente no que diz respeito à agilidade, 
pois, pela grande quantidade que representam, ocupam imenso espaço na 
pauta de conciliação e julgamentos. 
Dentro dessa realidade, se faz necessário buscar uma solução, 
sob pena de vermos inviabilizados os Juizados Especiais Cíveis, tornando-
os morosos no patamar idêntico a uma Vara Cível da Justiça tradicional, e 
com isso disperdiçando uma grande oportunidade que o Judiciário dispõe 
para resgatar a imagem da Justiça.  
Para tanto, torna-se necessária a criação de um Juizado 
específico para atendimento do consumidor dessa espécie repetitiva de 
litígios. Na realidade não seria propriamente um Juizado Especial, mas 
uma verdadeira Câmara de Conciliação ou então um Pré-Juizado, de 
passagem obrigatória antes de acessar o Juizado Especial Cível, no qual se 
investiria sobremaneira na conciliação ou busca de soluções por 
intermédio da mediação. 
Na verdade, o que se está propondo, com este novo Juizado, é 
uma PARCERIA com as empresas envolvidas nessa espécie repetitiva de 
litígios. Induvidosamente, não é do feitio do Poder Judiciário congregar-se 
em parcerias, mas paulatinamente, a Instituição tem reconhecido a sua 
impossibilidade em atender o elevado número de demandas que foi 
deslanchado pelo afastamento da chamada “litigiosidade contida”.  
A idéia de parceria tem se revelado um verdadeiro clichê em 
múltiplas áreas, com efetivo sucesso, o que nos incentiva a imaginar que 
a adoção desse instrumento também será útil no âmbito do Judiciário 
quando utilizado numa fase pré-processual, isto é, estabelecer como 
condição sine qua non para o ajuizamento de reclamações perante o 





Juizado Especial Cível a passagem obrigatória pelo Centro de Parceria e 
Conciliação. 
Imagina-se que referidos Centros não podem ser sediados 
dentro da Casa da Justiça, mas sim, revolucionando o modelo para 
descentralizarmos o atendimento ao Consumidor, na sede das próprias 
empresas geradoras dos conflitos ou em outros locais de fácil acesso e 
passagem dos consumidores, fazendo com que os mesmos tenham ao 
alcance da mão, sem desgaste nem onerosidade, a possibilidade de 
reclamar seus direitos e cumprir suas obrigações, sem custo ou 
dificuldade de qualquer espécie. 
Pode parecer à primeira vista, que venha a se tornar um 
protecionismo para a a empresa geradora dos conflitos, mas não se pode 
fechar os olhos ao fato de que pelo aspecto de vivermos em um mundo 
dual sempre haverá junto com um benefício um contra-benefício àquele 
que não quiser observar as regras ditadas pela própria dinâmica social. 
Ensinar e possibilitar ao cidadão o direito de reclamar, importa, 
necessariamente, em ensiná-lo e exigir do mesmo o cumprimento  da sua 
parte da obrigação, estabelecendo-se assim uma perfeita reciprocidade de 
comportamentos. 
Sugere-se, para facilitar ainda mais o acesso do consumidor à 
solução de sua reclamação, um terminal de computador, tipo caixa 
eletrônico utilizado pelos bancos, dotado de um software com recursos 
para elaboração de documentos pelo próprio consumidor, o qual 
formularia a sua própria petição, com o simples preenchimento de 
pequenos campos. 
O conciliador teria, também, um programa de computador 
auxiliando-o na composição do termo de parceria e conciliação. 
Diariamente, um juiz togado iria ao Centro de Parceria e 
Conciliação homologar os acordos efetuados. 





No caso de não haver conciliação, o processo seguiria seu 
curso normal, sendo designada audiência de instrução e julgamento, para 
um prazo máximo de uma semana, na qual o juiz utilizaria outro software 
para ajudá-lo na confecção da sentença. Este mesmo software, além de 
elaborar a decisão, funcionaria como um banco de dados de sentenças já 
proferidas, para consulta de precedentes. 
 
 
